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RESUMO

A rotulagem de alimentos é um meio importante de comunicação entre consumidor e produto,

através de suas informações, impacta diretamente nas escolhas alimentares dos indivíduos,

seja favorecendo ou não a compra, diante de seu papel, é necessário o cumprimento das

legislações que a regem, a fim de garantir a sua eficiência. Considerando a bebida láctea

achocolatada um alimento altamente consumido pelo público infantil, sua rotulagem deve

conter obrigatoriamente as informações necessárias para informar ao consumidor sobre seu

conteúdo. Desse modo, faz-se imprescindível analisar a rotulagem e qualidade nutricional de

bebidas lácteas achocolatadas amplamente consumidas pelo público infantil. Trata-se de uma

pesquisa transversal descritiva, realizada em supermercados do estado da Paraíba-PB, onde

foram analisadas bebidas lácteas de sabor chocolate. Para realizar a análise de rotulagem e

qualidade nutricional foi elaborado um check list, que teve como base as resoluções RDC nº

727, de 1 de julho de 2022, RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020, IN nº 75, de 8 de outubro

de 2020 , a IN n°16 de 23 de agosto de 2005 , e a Lei nº 10.674, de 16 de maio de 2003. Os

dados obtidos do check list foram tabulados no Excel para possibilitar a análise estatística.

Com as análises dos dados observou-se que existem irregularidades nos rótulos do produto,

onde nenhuma mostrou-se totalmente adequada, sendo o maior percentual de adequação com

97,37% e o menor com 78,95%. Apenas a Lei nº 10.674 mostrou-se 100% adequada nos

rótulos analisados. Dessa forma, é imprescindível a adequação dos rótulos por parte das

indústrias de alimentos, a fim de garantir os direitos dos consumidores, respeitando a função

fundamental de vínculo entre consumidor e produto.

Palavras-chaves: tecnologia de alimentos; Paraíba; rotulagem; bebidas lácteas; público

infantil.



ABSTRACT

Food labeling is an important means of communication between consumers and products.

Information directly impacts individuals' food choices, whether or not it favors the purchase.

Given its role, it is necessary to comply with the legislation that governs it to guarantee its

efficiency. Considering that chocolate milk drinks are a food that is highly consumed by

children, their labeling must contain the necessary information to inform the consumer about

their content. Therefore, it is essential to analyze the labeling and nutritional quality of

chocolate milk drinks widely consumed by children. This is a descriptive cross-sectional

study carried out in supermarkets in Paraíba-PB, where chocolate-flavored dairy drinks were

analyzed. This is a descriptive cross-sectional study carried out in supermarkets in

Paraíba-PB, where chocolate-flavored dairy drinks were analyzed. To carry out the analysis of

labeling and nutritional quality, a checklist was prepared, which was based on resolutions

RDC No. 727 of July 1 2022, RDC No. 429, of October 8, 2020, IN No. 75, of October 8,

2020 IN No. 16 of August 23, 2005, and Law No. 10,674, of May 16, 2003. The data obtained

from the checklist were tabulated in Excel to enable statistical analysis. Through data

analysis, it was observed that there are irregularities in the product labels none of which were

shown to be completely adequate with the highest percentage of adequacy being 97.37% and

the lowest being 78.95%. Only Law No. 10,674 was 100% adequate in the labels analyzed.

Therefore it is essential that food industries adapt their labels in order to guarantee consumer

rights respecting the fundamental function of the link between consumer and product.

Keywords: food technology; Paraíba; labeling; dairy drinks; children's audience.
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1 INTRODUÇÃO

A rotulagem de alimentos é caracterizada como um vínculo de informação entre

o consumidor e o produto e suas informações precisam ser fidedignas quanto a

composição nutricional do alimento. Sendo um conteúdo de fácil acesso e grande

importância, deve impactar positivamente nas escolhas alimentares e no consumo

alimentar da população, com isso, nota-se que a rotulagem nutricional possibilita o

conhecimento da composição nutricional do produto que se está adquirindo,

favorecendo hábitos alimentares mais saudáveis (BRASIL, 2022a; Recalde;

Meza-Miranda, 2022; Silva et al., 2022).

Considerando a importância da rotulagem, no Brasil, existem legislações que

regem os seus princípios e ditam seus requisitos, de modo, a cumprir o seu papel de

informar ao consumidor sobre o que ele está adquirindo e consumindo. A Resolução da

Diretoria Colegiada (RDC) nº 727, de 1 de julho de 2022 é a principal norma sobre o

assunto, sendo responsável por regularizar o seu papel e suas características básicas e

essenciais. Além desta, se associam demais legislações a fim de contribuir para total

transparência do alimento através da rotulagem contida nas embalagens, podendo-se

citar a RDC nº 429, a Instrução Normativa (IN) n° 75, a lei n° 10.674 e a lei nº 8.078

(BRASIL, 1990; BRASIL, 2003; BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).

A bebida láctea é um produto altamente consumido pela população brasileira,

quando associada a grande palatabilidade e características sensoriais do chocolate

torna-se um produto ainda mais atrativo para diversas faixas etárias, principalmente as

crianças, compondo lanches e refeições completas, estando constantemente presente no

dia a dia da população (Oliveira et al., 2021; Siqueira et al., 2021). Assim, a fim de

regularizar o produto, a IN n°16 rege seus requisitos de qualidade que devem ser

empregados, abordando também, sua definição, composição e classificação (BRASIL,

2005).

O público mais jovem é bastante atraído pelas bebidas lácteas, através dos meios

digitais, sofrendo grande influências das propagandas e anúncios, que interferem no seu

consumo diário, favorecendo a escolha de alimentos altamente calóricos e com baixa

qualidade nutricional, o que contribui para hábitos alimentares inadequados nos

primeiros anos de vida, favorecendo, portanto, a perpetuação desses hábitos durante

toda a vida (Martins, 2022). O consumo dessas bebidas pelas crianças é algo rotineiro,
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então, considerando a sua qualidade nutricional torna-se importante analises que a

caracterizem, a fim, de estabelecer melhores parâmetros nutricionais sobre o produto.

Diante do exposto, o elevado consumo de alimentos industrializados integra os

hábitos nutricionais dos brasileiros, sendo as bebidas lácteas achocolatadas amplamente

difundidas, especialmente entre crianças. Considerando sua relevância na alimentação, é

fundamental que essas bebidas sejam submetidas a análises rigorosas para verificar sua

conformidade com as normas legais de rotulagem, além de uma avaliação minuciosa

dos seus aspectos nutricionais. Assim, torna-se evidente a necessidade de uma maior

atenção quanto à adequação desse produto às exigências legais e de saúde.Sendo assim,

faz-se necessário determinar se as legislações vigentes sobre a rotulagem de alimentos,

com ênfase na rotulagem nutricional, estão sendo cumpridas e respeitadas pelas

indústrias fabricantes de bebidas lácteas achocolatadas, diante de sua disseminação no

mercado e diversidade de marcas disponíveis. Sendo de grande relevância, portanto,

analisar a rotulagem e qualidade nutricional de bebidas lácteas achocolatadas

amplamente consumidas pelo público infantil.
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2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Analisar a rotulagem e qualidade nutricional de bebidas lácteas achocolatadas

amplamente consumidas pelo público infantil no estado da Paraíba.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

✔ Selecionar bebidas lácteas sabor chocolate de marcas distintas consumidas em

cidades do estado da Paraíba;

✔ Avaliar os dados da rotulagem quanto às normas vigentes;

✔ Examinar a rotulagem das bebidas lácteas selecionadas;

✔ Avaliar a qualidade nutricional das bebidas lácteas achocolatadas através dos

rótulos.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 ROTULAGEM DE ALIMENTOS

Entre os fatores que influenciam as escolhas alimentares, a rotulagem de

alimentos tem papel fundamental, possuindo informações gerais e específicas sobre o

produto. Os rótulos fornecem ao consumidor informações como validade, composição e

fabricante, além de outros dados importantes relacionados àquele bem, destinados ao

consumidor final (Silva et al., 2022). Dessa forma, podem ser instrumentos utilizados

para influenciar positivamente as escolhas dos consumidores, aumentando sua

conscientização sobre os hábitos nutricionais, podendo, portanto, serem úteis quando

entendida e utilizada (Recalde; Meza-Miranda, 2022).

Segundo a RDC nº 727, de 1 de julho de 2022, “a rotulagem é definida como

toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa,

estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem do

alimento” (BRASIL, 2022a). Caracteriza, portanto, o papel da rotulagem, sendo de

carácter informativo e auxiliador nas escolhas dos produtos alimentícios.

Segundo Recalde e Meza-Miranda (2022), além de serem essenciais para

obtenção de dados nutricionais, com ênfase na saúde nos produtos alimentícios, os

rótulos são ferramentas acessíveis à população. Por serem de fácil acesso, suas

informações devem contribuir de forma assertiva para as escolhas alimentares,

considerando, que formam uma rede de informações visuais instantânea durante a

escolha do produto. Silva et al. (2022) afirma ser de grande relevância que fabricantes

da indústria alimentícia sigam corretamente as normas que regularizam a rotulagem

nutricional, durante todo o processo de fabricação até o destino final do produto.

É imprescindível a utilização da rotulagem de alimentos durante a seleção,

compra e consumo, possibilitando uma alimentação nutricionalmente adequada. Os

consumidores utilizam regularmente a rotulagem nutricional durante a escolha dos

produtos alimentícios, enfatizando a confiabilidade dos mesmos nos rótulos, porém a

relação proporcional da utilização dos rótulos e a qualidade da dieta se apresenta

inconclusiva (Recalde; Meza-Miranda, 2022), ressaltando que, segundo Sousa et al.

(2020) a oferta de informações sobre a qualidade nutricional contida na embalagem dos

alimentos não assegura sua utilização pelo consumidor.

No estudo desenvolvido por Sousa et al. (2020), os consumidores alegaram não

utilizar as informações contidas no rótulo por falta de compreensão e paciência para a
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leitura dos dados. Percebe-se a necessidade de conter informações claras e objetivas nas

embalagens, uma vez que em sua maioria se apresentam com linguagem técnica,

códigos e abreviações, que se fazem entendíveis para uma parcela específica de pessoas,

que possuem maior grau de formação, dessa forma, deixa de cumprir o seu papel, além

de ir contra o preconizado na RDC nº 727. Sendo a rotulagem de alimentos um elo

importante entre consumidor e produto, esta deve seguir as normas estabelecidas

previamente pelas legislações vigentes, de modo a assegurar ao consumidor

informações fidedignas sobre o alimento como todo, edificando o papel da rotulagem

nas escolhas alimentares e sua função informativa ao comprador.

3.1.1 A importância da rotulagem nutricional dos alimentos

Considerando o papel informativo dos rótulos nos produtos alimentícios, a

rotulagem nutricional é, portanto, responsável por informar questões nutricionais do

produto e suas características, devendo ser declarada de forma objetiva e coerente com o

as especificações do produto, ainda, cabe a rotulagem nutricional informar ao

consumidor potenciais riscos relacionados ao alimento (BRASIL, 1990; SILVA et al.,

2022). Segundo Meijer et al. (2021) as informações contidas no rótulo é considerada um

elo de aproximação, essencial quando considerado que leva informações diretas do

produto ao consumidor.

Geralmente, os rótulos contém elementos que são obrigatórios pelas legislações

e há também a presença de informações adicionais, muitas vezes opcionais,

enriquecendo os rótulos de alimentos (Meijer et al., 2021). Entretanto, deve-se haver o

questionamento de até que ponto essas informações adicionais são benéficas a

compreensão geral sobre o alimento, sabendo que muitas vezes os consumidores não se

atentam a todas as informações disponíveis nos rótulos, podendo não priorizar as

considerações mais importantes diante do excesso de informação.

Para cumprir com sua finalidade, é imprescindível que os dados ofertados sejam

de fácil entendimento para qualquer pessoa que queira utilizar o produto, pois, essa

questão se soma a demais variáveis na escolha de alimentos, seja, idade do consumidor,

questões relacionadas à renda e ainda seu conhecimento sobre o assunto

(Recalde-Meza-Miranda, 2022; Silva et al., 2022; Sousa et al., 2020). Potencializando,

dessa forma, a importância de informações claras e objetivas para auxiliar o consumidor

a escolher os produtos que melhor se adequem a sua necessidade.
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A promoção da conscientização da população sobre a importância da leitura das

informações nutricionais contidas nos rótulos, cabe a pessoas que possuem

entendimento deste assunto, seja, profissionais da área da saúde, órgãos públicos, entre

outros, para com isso, tornar a rotulagem nutricional efetiva nas escolhas alimentares,

principalmente, quando se considera um público mais carente de informações, como o

público jovem (Barros et al., 2020).

3.2 LEGISLAÇÃO

No Brasil, a norma que rege a rotulagem de alimentos é a RDC nº 727, de 1 de

julho de 2022, regularizando de forma geral todos os rótulos de alimentos embalados,

bem como, regulamenta a presença de lactose e a presença de substâncias consideradas

alergênicas nos rótulos (BRASIL, 2022a). Associada a esta RCD se aplicam ainda

outras legislações, que pontuam sobre determinações importantes para os rótulos de

alimentos, como a RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020, e de forma complementar a IN

n° 75, de 8 de outubro de 2020, que trata da rotulagem nutricional, a lei n° 10.674, de

16 de maio de 2003, que regulamenta a presença ou não do glúten no alimento, e ainda,

a lei nº 8.078 assegura o consumidor quanto aos seus direitos . É necessário, portanto,

conhecer e entender as legislações relacionadas à rotulagem de alimentos, esclarecendo

cada normativa sobre o assunto (BRASIL, 1990; BRASIL, 2003; BRASIL, 2020a;

BRASIL, 2020b).

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) através de suas resoluções

é responsável por regularizar grande parte das normas relacionadas a alimentos, sendo

publicadas, geralmente, em forma de RDC, para garantir o acesso à informação e à

saúde dos consumidores. Com esse intuito, a RDC n° 727, estabelece a regularização da

rotulagem de alimentos embalados na ausência do consumidor, garantindo o controle

sanitário na área de alimentos, onde, portanto, a rotulagem de alimentos embalados é

um instrumento indispensável (BRASIL, 2022a).

Assegurando através desta RDC os princípios gerais da rotulagem de alimentos,

onde descreve o que não deve estar presente nos rótulos e as informações obrigatórias,

reforçando, ainda, a não utilização de sinais, símbolos, ilustrações, entre outros, que

possa induzir o consumidor ao erro (BRASIL, 2022a). Sendo notório que em sua

maioria os rótulos descumprem tais normas, valendo-se de descritores que dificultam a

compreensão do leitor, podendo mascarar características importantes do produto.
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Referente às informações obrigatórias que devem conter nos rótulos,

consideradas imprescindíveis para que o consumidor se situe sobre o produto, a RDC n°

727 dispõe de:
[...] denominação de venda, lista de ingredientes, advertências sobre os

principais alimentos que causam alergias alimentares, advertência sobre

lactose, nova fórmula, nos termos da Resolução de Diretoria Colegiada -

RDC nº 421, de 1º de setembro de 2020, ou outra que lhe vier a substituir,

advertências relacionadas ao uso de aditivos alimentares, rotulagem

nutricional, conteúdo líquido, identificação da origem, identificação do lote,

prazo de validade, instruções de conservação, preparo e uso do alimento,

quando necessário e outras informações exigidas por normas específicas

(BRASIL, 2022a).

Não cumprir os termos descritos na RDC citada é considerado como uma

infração sanitária, referente à lei n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977 (BRASIL, 2022a).

Esta RDC ainda regulariza que “os alimentos que contenham lactose em

quantidade maior do que 100 (cem) miligramas por 100 (cem) gramas ou mililitros do

alimento tal como exposto à venda devem conter a advertência "CONTÉM LACTOSE"

” (BRASIL, 2022a). Ressaltando, a importância de todas as informações necessárias se

fazerem presentes no rótulos dos alimentos, possibilitando uma escolha assertiva e que

não seja prejudicial ao consumidor.

Considerando a importância dos rótulos para obtenção de informações

fidedignas sobre o produto, a RDC n° 727, ainda, dispõe sobre as advertências em

relação a alimentos que causam alergias alimentares, deixando claro a obrigatoriedade

de conter essa informação nos rótulos. Descrevendo, como esta deve ser expressa nas

embalagens, garantindo a visualização precisa e correta pelo consumidor (BRASIL,

2022a).

Em 2020, a partir da RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020, e de forma

complementar a IN n° 75, de 8 de outubro de 2020, a Anvisa definiu a rotulagem

nutricional como sendo “[...] toda declaração destinada a informar ao consumidor as

propriedades nutricionais do alimento, compreendendo a tabela de informação

nutricional, a rotulagem nutricional frontal e as alegações nutricionais”. Ainda, define a

rotulagem frontal como“[...] declaração padronizada simplificada do alto conteúdo de

nutrientes específicos no painel principal do rótulo do alimento", de forma que as

informações de nutrientes específicos devem ter destaque, obrigatoriamente, nos

alimentos embalados, devendo ser declarada nos rótulos (BRASIL, 2020b).
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Segundo lei n° 10.674, de 16 de maio de 2003, “todos os alimentos

industrializados deverão conter em seu rótulo e bula, obrigatoriamente, as inscrições

"contém Glúten" ou "não contém Glúten", conforme o caso”, enfatizando que devem

receber destaque nas embalagens, facilitando a visualização de forma nítida (BRASIL,

2003, art. 1°). Dessa forma, contribui para o direito dos consumidores portadores de

alguma restrição ou intolerância ao glúten.

Com a publicação da lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre

os direitos dos consumidores, o mesmo é definido no Art. 2° como “[...] toda pessoa

física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final"

(BRASIL, 1990, art. 2°). Entende-se, portanto, que os consumidores são um grupo

abrangente da sociedade, que devem ter direitos assegurados e respeitados.

No que se refere aos direitos básicos dos consumidores, a lei supracitada, traz no

seu Art. 6° inciso III, que o consumidor tem direito “[...] à informação adequada e clara

sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,

características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os

riscos que apresentem [...]” (BRASIL, 1990, art. 6°).

Tratando-se da proteção à saúde e segurança, a mesma lei assegura no Art.8° que

“[...] em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a

que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o

produto” (BRASIL, 1990, art. 8°). Tornando-se evidente a importância da rotulagem

nos produtos em geral, principalmente produtos de caráter alimentícios.

3.3 BEBIDAS LÁCTEAS

A IN nº 16, de 23 de agosto de 2005, tem como objetivo “estabelecer a

identidade e os requisitos mínimos de qualidade que deverão atender as bebidas lácteas

destinadas ao consumo humano”, sendo aplicável ao comércio nacional ou internacional

(BRASIL, 2005).

Para efeito deste regulamento, a bebida láctea é definida como:
[...] produto lácteo resultante da mistura do leite (in natura, pasteurizado,

esterilizado, UHT, reconstituído, concentrado, em pó, integral, semidesnatado

ou parcialmente desnatado e desnatado) e soro de leite (líquido, concentrado

e em pó) adicionado ou não de produto(s) ou substância(s) alimentícia(s),

gordura vegetal, leite(s) fermentado(s), fermentos lácteos selecionados e
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outros produtos lácteos. A base láctea representa pelo menos 51% (cinqüenta

e um por cento) massa/ massa (m/m) do total de ingredientes do produto

(BRASIL, 2005).

De acordo com a classificação, segundo o tratamento térmico, as bebidas lácteas

podem ser pasteurizada, esterilizada, Ultra Alta Temperatura (UAT) ou Tratamento

Ultra Térmico (UHT) e ainda tratada termicamente após fermentação (BRASIL, 2005).

A IN n° 16 assegura os itens obrigatórios na composição do produto, bem como,

seus requisitos, aborda sobre a adição de aditivos ou coadjuvantes de tecnologia

empregados no produto, contaminantes e sua rotulagem, trazendo como informações

obrigatórias:
[...] Denominação de venda [...], lista de ingredientes, conteúdos líquidos,

identificação da origem, nome ou razão social e endereço do estabelecimento,

nome ou razão social e endereço do estabelecimento do importador, no caso

de alimentos importados, carimbo oficial da Inspeção Federal, categoria do

estabelecimento, de acordo com a classificação oficial, marca comercial do

produto, identificação do lote, data de fabricação, prazo de validade,

composição do produto, instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando

necessário (BRASIL, 2005).

Segundo Siqueira et al. (2021), que realizou uma pesquisa sobre o consumo de

lácteos na pandemia de Covid-19, 61% dos brasileiros possuem o hábito de comprar

bebidas lácteas. É evidente, portanto, a importância da regularização desses produtos,

visto que estão amplamente presentes no consumo alimentar dos brasileiros, devendo

seguir o preconizado pelas legislações específicas.

3.3.1 Bebida láctea UAT ou UHT

A bebida láctea UAT ou UHT é considerado o produto descrito como bebida

láctea:
[...] submetido, durante 2 a 4 segundos, a uma temperatura entre 130ºC a

150ºC, mediante um processo térmico de fluxo contínuo, imediatamente

resfriado a uma temperatura inferior a 32ºC envasado sob condições

assépticas em embalagens estéreis e hermeticamente fechadas (BRASIL,

2005).

Considerando a bebida láctea UAT ou UHT com adição, a IN n° 16 a define

como produto descrito no item acima, “[...] adicionado de produto(s) ou substância(s)
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alimentícia(s), gordura vegetal e outros produtos lácteos. A base láctea representa pelo

menos 51% (cinqüenta e um por cento)” (BRASIL, 2005).

3.3.1.1 Qualidade nutricional de bebidas lácteas UAT ou UHT

As bebidas lácteas UAT ou UHT possuem em sua composição nutricional

percentual de proteínas, gorduras, minerais e vitaminas, lactose, sendo, dessa forma

consideradas nutritivas por muitos consumidores (Azevedo; Moura; Padilha, 2022).

Trata-se de um alimento derivado do leite, portanto, possui nutrientes

importantes como o cálcio, fósforo, biotina, retinol, que possuem papel fundamental

para desenvolvimento e crescimento. Apesar disso, esse alimento possui quantitativos

de aditivos alimentares, conservantes, açúcares adicionados e sódio consideráveis, que

por vezes, podem auxiliar no desenvolvimento de Doenças Crônicas Não

Transmissíveis (DCNT). Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS)

(2020), nos anos de 2000 e 2019 a cada 10 mortes, 7 foram causadas por DCNT, que

pode ser categorizadas em doenças do coração, acidente vascular cerebral (AVC),

diabetes mellitus, entre outras, sendo consideradas a principal causa de mortalidade em

todo o mundo, entre causas do desenvolvimento das DCNT estão o aumento da ingestão

de açúcares, elevação do colesterol e má alimentação (OMS, 2023).

3.3.1.2 Bebida láctea UAT ou UHT com adição de chocolate

Segundo a IN n°16 os ingredientes que devem estar presentes obrigatoriamente

nas bebidas lácteas são “leite (in natura, pasteurizado, esterilizado, UHT, reconstituído,

concentrado, em pó, concentrado, integral, semidesnatado ou parcialmente desnatado e

desnatado); Soro de leite (líquido, concentrados e em pó)”, além desses ingredientes é

aceitável a adição de produtos não lácteos como:
[...] açúcares e/ou glicídios, maltodextrina, edulcorantes nutritivos e não

nutritivos, frutas em pedaços/polpa/suco e outros preparados à base de frutas,

mel, cereais, vegetais, gorduras vegetais, chocolate, frutas secas, café,

especiarias e outros alimentos aromatizantes naturais e inócuos e/ou sabores,

amidos ou amidos modificados, gelatina ou outros ingredientes (produto(s)

ou substância(s) alimentícia(s)) (BRASIL, 2005).

De acordo com a RDC nº 723, de 1 de julho de 2022, que dispõe dos requisitos

sanitários do chocolate e outros alimentos, o chocolate é definido como “produto obtido
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a partir da mistura de derivados de cacau (Theobroma cacao L.), massa, pasta ou liquor

de cacau, cacau em pó ou manteiga de cacau, com outros ingredientes, podendo

apresentar recheio, cobertura, formato e consistência variados” (BRASIL, 2022b).

É conhecida a amplitude do consumo de chocolate, reforçado por Oliveira et al.

(2021), que afirma: “o chocolate é um dos principais produtos consumidos

mundialmente”, assim, compreende-se a importância na indústria alimentícia como

ingrediente base ou complementar em diversos produtos.

O grande consumo de chocolate é atribuído por Oliveira et al. (2021) a suas “[...]

características sensoriais altamente atrativas, como rápido desprendimento do aroma e

derretimento na cavidade oral, sua textura e sabor”. Quando usado nas preparações

atribui características importantes de palatabilidade, tornando o sabor mais atraente,

como no caso das bebidas lácteas achocolatadas, para atrair maior interesse do seu

público, sendo o consumo deste produto altamente disseminado pelo público infantil.

3.4 PÚBLICO INFANTIL

De acordo com Martins (2022), o consumo alimentar infantil sofre grande

influência advinda de mídias digitais, como as publicidades, considerando a relação

direta das gerações atuais com a os meios de comunicação, principalmente os digitais,

afirma ainda, que há relação entre esse uso constante desses com a maior exposição a

propagandas associando-se com maior consumo de produtos alimentícios de maior

densidade calórica e menor qualidade nutricional na primeira infância, corroborando

para hábitos alimentares desfavoráveis.

Deve-se considerar, portanto, que a alimentação infantil é constituída do

ambiente que a criança vive, assim, seus pais ou responsáveis têm papel muito

importante nas suas escolhas alimentares, porém, quando estes não são instruídos sobre

uma alimentação balanceada nutricionalmente, aliada a forte influência das publicidades

e a renda das famílias, a prática alimentar acaba sendo prejudicada (Torres et al., 2020).

No Brasil as propagandas vinculadas com alimentos são regulamentadas pela

RDC nº 24, de 15 de junho de 2010:

Dispõe sobre a oferta, propaganda, publicidade, informação e outras práticas

correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de

alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de gordura
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saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional,

nos termos desta Resolução, e dá outras providências (BRASIL, 2010).

A RDC tem como objetivo “[...] coibir práticas excessivas que levem o público,

em especial o público infantil, a padrões de consumo incompatíveis com a saúde e que

violem seu direito à alimentação adequada” (BRASIL, 2010). Assegurando maior

controle das publicidades veiculadas, de modo a minimizar os efeitos negativos,

principalmente sobre as crianças, que estão em processo de formação de hábitos

alimentares.

O consumo de produtos com alto teor de açúcares, como as bebidas lácteas

achocolatadas, é comum pelo público infantil, visto que são de fácil acesso, práticas

para o consumo e geralmente possuem baixo custo. Considerando que o chocolate

possui “[...] características sensoriais altamente atrativas [...]” (Oliveira et al., 2021),

quando usado como ingrediente tem-se um sabor bastante agradável, principalmente

para as crianças, aumentando o consumo do produto.
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4 METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa transversal descritiva, realizada em supermercados do

estado da Paraíba-PB. Foram selecionadas de forma aleatória, para posterior análise, dez

bebidas lácteas UHT de sabor chocolate, de marcas distintas. As bebidas tiveram suas

marcas codificadas de forma aleatória com letras do alfabeto de A a J.

Foi elaborado um check list (Apêndice A), contendo informações sobre

rotulagem nutricional, determinações e obrigatoriedades, bem como proibições

advindas das RDCs e INs, considerando a rotulagem geral do produto, sendo possível a

comparação do rótulo com o que consta nas legislações vigentes. A elaboração do check

list teve como base as informações das resoluções RDC nº 727, de 1 de julho de 2022,

RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020 e IN nº 75, de 8 de outubro de 2020, que trata

respectivamente, das informações obrigatórias que devem estar presentes, bem como,

informações que devem estar ausentes na rotulagem de alimentos embalados, ainda

sobre advertência em relação a lactose e alimentos que causam alergias alimentares e o

regulamento técnico sobre rotulagem nutricional.

Sendo utilizado ainda, a IN n°16 de 23 de agosto de 2005, que aborda o

regulamento técnico de identidade e qualidade de bebida láctea e a lei nº 10.674, de 16

de maio de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade da expressão "contém Glúten" ou

"não contém Glúten" nos alimentos industrializados.

Para coletar as informações dos rótulos das bebidas lácteas selecionadas foram

realizados registros fotográficos das embalagens, possibilitando a análise posterior dos

dados. Os dados obtidos, a partir da aplicação do check list, que contém as informações

advindas das legislações, com a expressão “conforme”, “não conforme” e “não se

aplica” para cada item, serviram para analisar cada produto de forma individual, onde,

os resultados foram tabulados no Excel para possibilitar a análise estatística.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras analisadas foram de bebidas lácteas UHT sabor chocolate, de

marcas e cidades de fabricação distintas, em embalagem Tetra Pak, sendo uma amostra

com conteúdo líquido de 150 mL, sete amostras com conteúdo líquido de 200 mL, uma

amostra com 270 mL e uma amostra com 1 litro.

Os resultados demonstram inconformidades em relação às legislações que regem

o produto. Na tabela 1 está descrito o percentual de concordância das amostras com as

legislações vigentes, de forma geral, considerando todos os pontos do check list

aplicado. Considerando, o que é preconizado pelas legislações, o produto necessita estar

totalmente em adequação com as normas estabelecidas.

Tabela 1 - Percentual geral de concordância das amostras de bebidas lácteas UHT sabor

chocolate com as legislações vigentes, Paraíba 2024.

AMOSTRA % DE CONCORDÂNCIA

A 81,58%

B 97,37%

C 86,84%

D 81,58%

E 92,11%

F 86,84%

G 78,95%

H 86,84%

I 84,21%

J 89,47%

Fonte: Dados do autor.

As amostras apresentaram percentuais variados de adequação, sendo possível

observar que nenhuma atingiu 100% de conformidade com as legislações analisadas. A

amostra B teve o maior percentual dentre as demais, com 97,37% de conformidade,

com apenas uma inconformidade na RDC n° 727, enquanto isso, a amostra G teve o
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menor percentual de conformidade, com 78,95%, apresentando oito inconformidades

presentes em todas as legislações analisadas, exceto a lei n° 10.674. As duas amostras

têm conteúdo líquido de 200mL e embalagem Tetra Pak.

As análises realizadas nas amostras C, F e H resultaram no mesmo percentual de

adequação, com 86,84%, apresentando cinco inconformidades distribuídas em todas as

legislações, com exceção apenas da lei n° 10.674, algumas comuns entre elas,

relacionadas ao uso de aditivos alimentares, tabela nutricional, rotulagem frontal,

conservação e uso do produto.

Os dados revelam que a rotulagem do produto não está seguindo os padrões

estabelecidos pelas legislações, de forma que, descumprem o papel informativo do

rótulo, compactuando com os resultados do estudo realizado por Moreira et al. (2021),

onde, as bebidas lácteas UHT encontram-se com segundo maior percentual de

inconformidades em seus rótulos, com 42%, dentre 18 productos lácteos analizados,

sendo 3 bebidas lácteas UHT.

Da mesma forma, com os resultados obtidos por Melo et al. (2021), que analisou

16 rótulos de derivados lácteos, incluindo 4 rótulos de marcas distintas de bebidas

lácteas achocolatadas, onde, apenas uma delas estava de total acordo com as legislações,

resultando em 94% das amostras com não conformidades, ressaltando que a ausência

das informações obrigatórias nos rótulos compactuam com o possível equívoco dos

consumidores no momento de selecionar e comprar o produto.

A tabela 2 apresenta o percentual das amostras em relação a cada legislação

avaliada segundo o checklist de verificação, possibilitando a análise mais detalhada dos

dados.

Tabela 2 - Percentual de adequação das amostras de bebidas lácteas UHT sabor

chocolate por legislação, Paraíba 2024.

LEGISLAÇÕES

AMOSTRAS RDC n° 727 IN n° 16 RDC n° 429 e IN
n° 75

Lei n° 10.674

A 82,35% 100% 75% 100%

B 94,12% 100% 100% 100%

C 94,12% 100% 75% 100%
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D 88,24% 75% 75% 100%

E 94,12% 100% 87,50% 100%

F 88,24% 75% 87,50% 100%

G 82,35% 75% 75% 100%

H 82,35% 100% 75% 100%

I 88,24% 100% 75% 100%

J 94,12% 75% 87,50% 100%

Fonte: Dados do autor.

A RDC n° 727, possui 4 capítulos que tratam das obrigatoriedades de

informações dos rótulos, com 38 artigos e seus respectivos parágrafos e incisos. Foram

analisados dezessete itens desta RDC (Apêndice A), onde, os itens que apresentam

maior inconformidades referem-se a advertência sobre o uso de aditivos alimentares,

considerando que todas as amostras mostraram-se inconformes, bem como, na pesquisa

de Moreira et al. (2021), todas as amostras também possuíam essa inconformidade, não

apresentando o nome e o Sistema Internacional de Numeração de Aditivos Alimentares

(INS) dos respectivos aditivos utilizados, salientando ainda que a exigência da

apresentação dos aditivos nos alimentos seguem legislações diversas a depender da

origem do produto. Quatro amostras não possuem instruções de conservação, preparo e

uso do alimento.

É vedado através desta RDC, ressaltar a presença de componentes comuns a

todos os alimentos com tecnologia de fabricação semelhante, entretanto, três amostras

apresentaram-se irregular, enfatizando, por exemplo, o alimento como fonte de cálcio.

Azevedo, Moura e Padilha (2022), obtiveram que sete de suas 18 amostras analisadas,

correspondendo a 38,8%, também apresentaram essa irregularidade, valendo-se do

destaque do cálcio nas bebidas lácteas, onde, sabe-se que os derivados lácteos possuem

essa característica de forma intrínseca.

O item que também demonstrou irregularidades segundo esta RDC foi

aconselhar seu consumo como estimulante, para melhorar a saúde, para prevenir

doenças ou com ação curativa, considerando que duas amostras possuíam esse tipo de

alegações, como melhoria da imunidade e melhor desenvolvimento para as crianças,

duas amostras também se apresentaram não conforme ao tópico referente a proibição de
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vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras

representações gráficas que possam induzir o consumidor ao equívoco.

No estudo realizado com os rótulos de alimentos direcionado ao público infantil,

a fim de verificar a presença de alegações, ilustrações, vocábulos, personagens que

induzem a compra e consumo do produto, os resultados indicam, assim como esta

pesquisa, que há a presenças desses itens tornando o produto mais atrativo. Ao analisar

o grupo 4 (iogurte e bebidas lácteas, leite fermentado, leite) segundo a legislação,

observou-se que dentre 18 amostras de iogurtes e bebidas lácteas 5 (27,8%) possuía

presença de Informação Nutricional Complementar (INC) e 10 (55,5%) apresentavam

outras alegações. Os autores ressaltam ainda que para utilização de alegações sejam

presença/aumento ou redução/ausência de algum componente é necessária o

cumprimento de legislações específicas (Dallazen; Santos 2024). Dessa forma, o

consumidor está exposto ao equívoco ocasionado pela má interpretação das alegações

presentes nas embalagens do produto.

Referente a IN n° 16, foram analisados quatro itens, onde houve irregularidades

nos itens sobre a obrigatoriedade da expressão “CONTÉM SORO DE LEITE”, e

“BEBIDA LÁCTEA NÃO É IOGURTE ou ESTE PRODUTO NÃO É IOGURTE” com

respectivamente três e duas amostras inconformes, pela apresentação da expressão de

forma incorreta em seus rótulos em ambos os itens. No trabalho de Azevedo, Moura e

Padilha (2022), uma amostra, correspondendo a 5,5% estava em desconformidade, pois,

apresentava a expressão de forma errada para o produto, com isso percebe-se que é

necessário o melhor conhecimento das normas, para aplicação correta das informações

obrigatórias dos rótulos, considerando que devem seguir os padrões estabelecidos e não

apenas estarem presentes de qualquer forma ou lugar da embalagem.

A RDC n° 429 é composta por 31 artigos com seus respectivos parágrafos e

incisos, para análise foram utilizados dezesseis itens (Apêndice A), onde, quatro deles

mostraram inconformes entre as amostras. Sobre itens que analisam a tabela de

informações nutricionais, sobre a presença e quantidade de açúcares totais e/ou

adicionados, seis amostras estavam em desconformidade, e, quanto aos itens que

referem-se à rotulagem nutricional frontal, foi encontrado nove amostras não

conformes, sendo o item com maior quantitativo de amostras inconformes,

considerando todo os pontos do check list utilizado.

A rotulagem frontal tem o papel de facilitar e embasar a escolha dos

consumidores, trazendo de forma clara e explícita os excessos, principalmente de
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açúcares, sódio e gorduras nos alimentos, bem como, induz o melhoramento do produto

por parte das indústrias alimentícias, a fim de produzir alimentos mais saudáveis

(Gillon-Keren et al., 2020). Dessa forma, a ausência da rotulagem frontal contradiz as

legislações e afetam de forma negativa a compreensão dos consumidores sobre o

produto.

Santos et al. (2023), a partir do estudo sobre avaliação do impacto da

implementação da rotulagem frontal, utilizando as bebidas lácteas, verificou a intenção

de compra dos participantes utilizando a rotulagem frontal como marcador de compra,

os resultados mostraram que 74,49% dos participantes deixariam de comprar as bebidas

lácteas que tivesse alto teor de açúcar adicionado e 77,78% deixariam de comprar o

mesmo produto se possuísse alto teor de gordura saturada. Mostrando que a rotulagem

frontal torna-se eficaz na conscientização dos consumidores no momento da compra e

consumo, estimulando a redução desses constituintes nos alimentos de forma geral.

Para a lei n° 10.674 todas as amostras apresentaram conformidade ao único

tópico avaliado, referente a obrigatoriedade da expressão "contém Glúten" ou "não

contém Glúten". No estudo transversal realizado na cidade de Santo Antônio de

Patrulhas, estado do Rio Grande do Sul, foram avaliados rótulos de alimentos

destinados ao público infantil, avaliando produtos de panificação, bebidas, leite e

derivados, bem como, doces e derivados, os dados concluem que a maioria desses

rótulos encontram-se adequados frente a lei n° 10.674, respeitando a legislação e a

segurança dos comensais portadores de doença celíaca (De Moraes; De Souza; Araújo,

2021).

A tabela 3 refere-se ao percentual geral de concordância das legislações, como

síntese da tabela 2, facilitando a visualização de qual legislação está sendo melhor

aplicada e qual está com pior percentual segundo as amostras analisadas.

Tabela 3 - Percentual geral de adequação por legislação segundo as amostras de bebidas

lácteas UHT sabor chocolate, Paraíba 2024.

LEGISLAÇÃO RDC nº

727

IN n° 16 RDC n°429 e IN

n° 75

Lei nº 10.674

% de CONCORDÂNCIA 88,83% 90% 81% 100%

Fonte: Dados do autor.
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É possível afirmar que a legislação com melhor percentual, ou seja, que está

sendo aplicada corretamente nos rótulos das bebidas analisadas é a lei n° 10.674 com

100% de concordância, que refere-se a expressão sobre a presença ou não de glúten nos

rótulos, bem como o resultado encontrado no estudo de Azevedo, Moura e Padilha

(2022), que analisou 18 marcas diferentes de bebidas lácteas, produzidas em locais

diferentes, através de um check-list e posterior análises dos dados. Logo após, está a IN

n° 16 com 90% de concordância, em seguida a RDC n° 727 com 88,83% e por fim, com

menor percentual de adequação, dessa forma, a legislação que que pior está sendo

aplicada nos rótulos é a RDC n°429 juntamente com a IN n° 75 com apenas 81% de

concordância segundo os dados obtidos e analisados.

A RDC n° 429/2020 junto com a IN 75/2020 entraram em vigor em 9 de outubro

de 2022, objetivando o melhoramento dos rótulos, a fim de facilitar a compreensão

pelos consumidores (Anvisa, 2020). No entanto ainda encontra-se produtos irregulares

quanto essas legislações, de modo que, segundo a RDC n° 819 de 9 de outubro de 2023,

que altera a RDC n° 429, “fica permitido, para os produtos de que trata o caput do art

50, o esgotamento até 09/10/2024 do estoque de embalagens e rótulos adquiridos até

08/10/2023, que poderão ser comercializados nos termos do § 4º do artigo 50 (NR)”,

dessa forma os produtos tem um prazo maior para adequação dos seus rótulos a fim de

se adequarem totalmente a essa legislação, potencializando seu objetivo (BRASIL,

2023).

No estudo realizado por Santos et al. (2023), é possível avaliar as implicações

positivas das mudanças sobre a rotulagem geral, bem como a rotulagem frontal, em

outros países, o estímulo ao consumo de alimentos mais saudáveis e o melhoramento

dos produtos alimentícios por parte das indústrias de alimentos. No Brasil, essas

mudanças também irão trazer benefícios aos consumidores, quanto ao entendimento dos

rótulos e melhores escolhas de compras.

Em relação ao valor nutricional do produto analisado, a tabela 4 refere-se às

informações de todos os rótulos avaliados, de modo comparativo, torna-se possível

identificar a qualidade nutricional das bebidas lácteas UHT sabor chocolate.

Tabela 4 - Informações nutricionais dos rótulos das amostras bebidas lácteas sabor

chocolate, Paraíba 2024.
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AMOSTRAS

Informação Nutricional A B C D E F G H I J

Valor Energético (Kcal) 152 131 136 160 101 135 142 169 161 143

Carboidratos (g) 23 24 24 30 21 23 26 25 26 24

Açúcares Totais (g) _ 20 _ _ 21 23 _ 21 23 23

Açúcares Adicionados

(g)

_ 13 _ _ 14 14 _ _ _ 15

Proteínas (g) 3,4 2 2,7 2 2 2,6 2,4 6,5 3,4 2

Gorduras Totais (g) 4 3 3 3 1 3,5 1,2 4,7 4,8 4,3

Gorduras Saturadas (g) 1,9 2,2 2 1,5 0,6 1,9 0,7 2,7 2 2,2

Gorduras Trans (g) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Cálcio (mg) 106 110 _ 128 88 90 46 256 150 116

Sódio (mg) 111 130 197 234 114 171 131 150 210 142

Fibras Alimentares (g) 0 0 1,1 0 0 0 0 1,8 1,3 0

Fonte: Dados do autor.

Destaca-se a amostra E, em 150 mL apresenta menor percentual de calorias (101

Kcal) dentre as dez amostras avaliadas, também com baixo quantitativo de açúcares

(21g), gorduras totais (1g) e gordura saturada (0,6g), porém tem valores de proteína

inferiores e não possui fibra alimentar, no entanto, se caracteriza, em relação às demais,

como uma opção melhor para o consumo.

A amostra H tem 270 mL de conteúdo líquido, sendo a segunda maior porção

analisada dentre as dez amostras, com a maior quantidade de calorias por porção (169

Kcal), a quantidade de carboidrato encontra-se na faixa das demais (25g), possui

elevado teor de proteína (6,5g), porém, seu percentual de gordura é o segundo maior em

relação às amostras (4,7g), inferior apenas a amostra I (com 200 ml) (4,8g), seu

percentual de gordura saturada é o maior dentre as demais amostras (2,7g).
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O consumo excessivo de açúcares e gorduras, podem ocasionar diversas

patologias, como as DCNTs, estudos realizados pela OPAS e OMS apontam a

decorrências de elevado quantitativo dessas patologias, sendo relacionadas a causas

recentes de mortes (OPAS, 2020; OMS, 2023). Considerando o público alvo,

principalmente crianças, a partir das propagandas direcionadas para esse público, é

importante considerar que o consumo exacerbado de açúcares e gorduras, bem como de

sódio pode levar a quadros de diabetes mellitus, dislipidemias, doenças cardíacas e a

obesidade.

A composição também apresenta micronutrientes importantes, que elevam a

qualidade nutricional do produto derivado de leite, apresenta valores expressivos de

cálcio, importante para o desenvolvimento esquelético. A Sociedade Brasileira de

Pediatria (SBP) (2017) afirma que o cálcio é um micronutriente muito importante no

desenvolvimento ósseo e muscular, quando consumidos de forma adequada (Científico;

Bermudez 2017). Entretanto, a ingestão desses micronutrientes, através deste produto,

se associa ao consumo também de aditivos alimentares, conservantes e corantes que não

são interessantes nessa fase da vida. Estudos comprovam que o consumo de aditivos

alimentares exacerbados está associado a diversas patologias em crianças, como

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), alterações intestinais,

câncer, angioedema, ganho de peso, entre outros (Kraemer, 2022).

Dessa forma, analisar produtos que são diariamente consumidos pelo público

infantil é de suma importância, visto que são alvo de muitas propagandas e estratégias

de vendas, a fim de conhecer e avaliar a rotulagem, qualidade nutricional e composição

do produto que é direcionado a este público.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das análises realizadas, com os resultados obtidos, conclui-se que existe

irregularidades nos rótulos das bebidas lácteas UHT sabor chocolate, quando analisado

outros estudos, observa-se que irregularidades a legislação são constantes neste produto

e prejudicam as escolhas dos consumidores, impossibilitando a fidedignidade das

informações repassadas e descumprindo o papel fundamental dos rótulos.

Torna-se necessário a adequação, por parte das indústrias de alimentos, dos

rótulos deste produto, bem como, o cumprimento das legislações que o regem, a fim de

garantir o direito dos consumidores de escolher o produto para consumo com maior

clareza e segurança. Deve-se seguir o que é preconizado nas leis que tratam das bebidas

lácteas, respeitando o vínculo entre consumidor e produto.

Enfatiza-se ainda, que a qualidade nutricional das bebidas lácteas são variáveis

dentre as marcas analisadas, sendo necessário maior atenção dos consumidores, para

escolher um produto de melhor qualidade nutricional. Existem, também, inadequações

nas tabelas de informações nutricionais, ocultando informações importantes, portanto, é

imprescindível que seja feita a adequação completa das embalagens frente às legislações

vigentes.

São necessários outros estudos para analisar a rotulagem de produtos destinados

ao público infantil, diante das legislações e sua qualidade nutricional, ressaltando a sua

importância e incentivando a adequação dos fabricantes desse e demais produtos às

legislações, garantindo os direitos dos consumidores.
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APÊNDICE

APÊNDICE A - Check list de verificação

Itens avaliados segundos as legislações
RDC nº 727, de 1 de julho de 2022

A B C D E F G H I J

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

Conter vocábulos, sinais, denominações, símbolos,
emblemas, ilustrações ou outras representações gráficas que
possam tornar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou
que possa induzir o consumidor a equívoco, erro, confusão
ou engano em relação à verdadeira natureza, composição,
procedência, tipo, qualidade, quantidade, validade,
rendimento ou forma de uso do alimento;

Ressaltar, em certos tipos de alimentos processados, a
presença de componentes que sejam adicionados como
ingredientes em todos os alimentos com tecnologia de
fabricação semelhante;

Aconselhar seu consumo como estimulante, para melhorar a
saúde, para prevenir doenças ou com ação curativa;

As informações obrigatórias na rotulagem de alimentos
embalados, devem estar em português, sem prejuízo da
existência de textos em outros idiomas; com caracteres de
tamanho, realce e visibilidade adequados; e com tamanho
mínimo de letras e números de 1 (um) milímetro (mm),
quando não especificado em contrário;

Denominação de venda;

Lista de ingredientes;
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Advertências sobre os principais alimentos que causam
alergias alimentares;

Advertência sobre lactose;

Nova fórmula, nos termos da Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 421, de 1º de setembro de 2020, ou
outra que lhe vier a substituir;

Advertências relacionadas ao uso de aditivos alimentares;

Rotulagem nutricional;

Conteúdo líquido;

Identificação da origem;

Identificação do lote;

Prazo de validade;

Instruções de conservação, preparo e uso do alimento,
quando necessário;

Outras informações exigidas por normas específicas;

Instrução Normativa n°16 de 2005

A B C D E F G H I J

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

Nas embalagens de bebida láctea colorida, deve constar no
painel principal do rótulo, logo abaixo do nome do produto,
em caracteres uniformes em corpo e cor sem intercalação de
dizeres ou desenhos, letras do tamanho mínimo de 1(um)
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milímetro, de forma ostensiva em caixa alta e em negrito, a
expressão: CONTÉM SORO DE LEITE;

Quando no processo tecnológico do produto for adicionado
gordura vegetal, deve ser indicado no painel principal do
rótulo logo abaixo do nome do produto, em caracteres
uniformes em corpo e cor sem intercalação de dizeres ou
desenhos, letras em caixa alta e em negrito, a expressão:
CONTÉM GORDURA VEGETAL;

Ingredientes obrigatórios: leite (in natura, pasteurizado,
esterilizado, UHT, reconstituído, concentrado, em pó,
concentrado, integral, semidesnatado ou parcialmente
desnatado e desnatado); Soro de leite (líquido, concentrados
e em pó);

Fazer constar em qualquer parte do rótulo que seja de fácil
visualização para o consumidor em caracteres uniformes em
corpo e cor sem intercalação de dizeres ou desenhos, letras
em caixa alta e em negrito, a expressão: Para as bebidas
lácteas na cor branca: BEBIDA LÁCTEA NÃO É LEITE
ou ESTE PRODUTO NÃO É LEITE.
Para as bebidas lácteas coloridas: BEBIDA LÁCTEA NÃO
É IOGURTE ou ESTE PRODUTO NÃO É IOGURTE

RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020 e IN nº 75, de 8 de outubro de 2020

A B C D E F G H I J

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

C N
C

N
A

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de valor energético;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de carboidratos;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de açúcares totais;
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A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de açúcares adicionados;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de proteínas;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de gorduras totais;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de gorduras saturadas;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de gorduras trans;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de fibra alimentar;

A tabela de informação nutricional deve conter a declaração
das quantidades de sódio;

Qualquer outro nutriente ou substância bioativa que seja
objeto de alegações nutricionais, de alegações de
propriedades funcionais ou de alegações de propriedades de
saúde;

Qualquer outro nutriente essencial adicionado ao alimento,
conforme Portaria SVS/MS nº 31, de 1998, cuja quantidade,
por porção, seja igual ou maior do que 5% do respectivo
VDR definido no Anexo II da Instrução Normativa - IN nº
75, de 2020;

Qualquer substância bioativa adicionada ao alimento;

A declaração da rotulagem nutricional frontal deve: ser
realizada empregando-se impressão em cor 100% preta num
fundo branco; está localizada na metade superior do painel
principal, em uma única superfície contínua; ter a mesma
orientação do texto das demais informações veiculadas no
rótulo; seguir um dos modelos definidos no Anexo XVII da
Instrução Normativa - IN nº 75, de 2020, conforme o caso;
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observar os requisitos específicos de formatação definidos
no Anexo XVIII da Instrução Normativa - IN nº 75, de
2020;

A rotulagem nutricional frontal não pode estar disposta em
locais encobertos, removíveis pela abertura do lacre ou de
difícil visualização, como áreas de selagem e de torção;

Os valores nutricionais declarados devem ser aqueles que
melhor representam suas quantidades no alimento,
considerando: as propriedades intrínsecas das substâncias;
sua presença natural ou adicionada; a variabilidade sazonal
no teor nutricional do alimento ou de seus ingredientes; as
características do processo de produção do alimento; a
precisão dos métodos utilizados para quantificação
nutricional; o prazo de validade do alimento; e os valores de
tolerância para fins de fiscalização estabelecidos no art. 33
desta Resolução;

Lei nº 10.674, de 16 de maio de 2003
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Todos os alimentos industrializados devem conter em seu
rótulo e bula, obrigatoriamente, as inscrições "contém
Glúten" ou "não contém Glúten", conforme o caso.

*C = Conforme; *NC = Não Conforme; *NA = Não se Aplica.


